
Óleo e Gás  
1º trimestre de 2026

Nossa equipe de Óleo e Gás destacou 
as principais atualizações do setor
dos últimos três meses. Confira!
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1. Agência Nacional Do Petróleo,  
Gás Natural E Biocombustíveis - ANP

1.1	 Exploração e Produção de Óleo e Gás 
•	 Produção: Ao longo do primeiro trimestre de 2026, a ANP divulgou dados 
que confirmam a manutenção de níveis recordes de produção nacional 
de petróleo e gás natural. Entre novembro de 2025 e janeiro de 2026, a 
produção superou consistentemente a marca de 5 milhões de boe/d, com 
o pré-sal respondendo por aproximadamente 80% do total. Os campos de 
Búzios, Tupi e Mero permaneceram como os principais polos produtores, e o 
aproveitamento do gás natural manteve-se acima de 97%, refletindo ganhos 
operacionais e redução da queima.

•	 Royalties: No período, a ANP concluiu sucessivos repasses de royalties 
relativos às produções de outubro, novembro, dezembro de 2025 e janeiro 
de 2026, abrangendo os regimes de concessão, cessão onerosa e partilha 
de produção. Os valores mensais distribuídos à União, estados e municípios 
superaram R$ 4 bilhões, reforçando a relevância fiscal da atividade de E&P e a 
regularidade dos fluxos financeiros aos entes federativos.

1.2	 Gás Natural 
•	 Marco tarifário: Foi publicada a Resolução ANP nº 991/2026, que substitui 
a Resolução nº 15/2014 e estabelece novo marco regulatório para o cálculo 
das tarifas de transporte de gás natural. A norma atualiza os critérios 
de Receita Máxima Permitida (RMP), Base Regulatória de Ativos (BRA) e 
metodologia tarifária, adotando o modelo de contratação por entrada e saída 
e conferindo maior transparência e previsibilidade ao setor.

•	 Gas Release: A ANP avançou na agenda do Programa de Redução da 
Concentração no Mercado de Gás Natural, com a realização de workshop 
técnico e o envio de questionários aos agentes econômicos. As iniciativas visam 
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subsidiar a elaboração da Análise de Impacto Regulatório (AIR) e a futura 
proposta normativa, em consonância com a Nova Lei do Gás e com a Agenda 
Regulatória 2025–2026.

1.3	 Produção e Fornecimento de Biocombustíveis / 
RenovaBio 
•	 Combustível do Futuro: A ANP aprovou as Resoluções nº 995/2026 e nº 
996/2026, que regulamentam, respectivamente, a emissão do Certificado 
de Garantia de Origem do Biometano (CGOB) e a individualização das metas 
anuais de aquisição a serem cumpridas por produtores e importadores 
de gás natural. Os atos normativos estruturam o Programa Nacional de 
Descarbonização do Produtor e Importador de Gás Natural, estabelecendo 
critérios de certificação, cálculo de metas, comprovação de cumprimento e 
regime sancionatório.

1.4	 Combustíveis, Lubrificantes e Derivados 
•	 A ANP aprovou a Resolução nº 994/2026, atualizando os valores mínimos 
de capital social integralizado exigidos de agentes do abastecimento, e 
a Resolução nº 997/2026, que revisa as especificações e o controle da 
qualidade dos querosenes de aviação, alinhando a regulação brasileira aos 
padrões internacionais da IATA e da ASTM.

•	 A ANP aprovou medidas regulatórias para reforçar a segurança do 
abastecimento de gasolina e diesel, diante do cenário internacional recente, 
declarando o Sobreaviso no Abastecimento, nos termos da Resolução ANP nº 
954/2023, mecanismo que autoriza a exigência extraordinária de informações 
detalhadas por produtores, importadores e distribuidores, permitindo o 
monitoramento dinâmico de estoques, importações e fluxos logísticos. De forma 
complementar, a Agência determinou a flexibilização excepcional da Resolução 
ANP nº 949/2023, que estabelece a obrigatoriedade de manutenção de 
estoques semanais médios de gasolina A e de óleo diesel A S10 e S500, 
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possibilitando que esses volumes sejam direcionados ao mercado até 
30.4.2026, com o objetivo de ampliar a fluidez do suprimento. As medidas 
incluem, ainda, alertas quanto à vedação de práticas abusivas de preços e de 
recusa injustificada de fornecimento, além do encaminhamento de nota técnica 
ao CADE, no âmbito de suas competências concorrenciais.

•	 Subvenção ao Diesel: A ANP aprovou atos para viabilizar a implementação 
da subvenção econômica ao óleo diesel rodoviário, em consonância com a 
política pública instituída pelo Governo Federal, com foco na mitigação de 
oscilações abruptas de preços ao consumidor final e na preservação do 
abastecimento nacional. No âmbito regulatório, a Agência aprovou orientações 
procedimentais para adesão de produtores, importadores e distribuidores ao 
programa, bem como a metodologia de definição do Preço de Referência (PR), 
parâmetro utilizado para o cálculo do preço de comercialização a ser praticado 
pelos agentes aderentes, com regionalização e atualização diária.

1.5	 Fiscalização 
•	 Ao longo de janeiro e fevereiro, a ANP intensificou as ações de fiscalização 
em todo o país, incluindo a participação na Operação Tô de Olho – 
Abastecimento Seguro. As operações tiveram como foco o combate a fraudes 
volumétricas, adulteração de combustíveis e inconformidades operacionais, 
resultando em autuações, interdições e apreensões.

1.6	 Reuniões de Diretoria da ANP 
•	 Reunião de Diretoria nº 1.178. Realizada em 13 de março de 2026, a ANP 
apreciou matérias relevantes da agenda regulatória, com destaque para 
a proposta de alteração da Resolução ANP nº 856/2021, que trata das 
especificações dos querosenes de aviação, no âmbito da Agenda Regulatória 
2025‑2026. Também constaram da pauta a ação regulatória sobre serviços 
de armazenagem de combustíveis, o projeto Política com Ciência – Rede de 
Pesquisa Combustível do Futuro, voltado à avaliação técnica das misturas
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B20/B25 e E35, além de processos relativos a contratos de concessão de E&P e 
pedidos de reconsideração no transporte de gás natural.

•	 Reunião de Diretoria nº 1.179. Realizada em 27 de março de 2026, a 
Diretoria da ANP examinou diretrizes para a implementação da Medida 
Provisória nº 1.340/2026, incluindo matérias relativas ao roteiro de adesão 
à subvenção ao diesel e à metodologia de definição do preço de referência. 
A pauta contemplou, ainda, propostas de revisão das regras aplicáveis à 
distribuição, revenda e envase avançado de GLP, temas relacionados ao 
RenovaBio, à Oferta Permanente de Partilha de Produção, à distribuição de 
royalties, a ajustes de conteúdo local, questões de segurança operacional no 
E&P e a revisão do Regimento Interno da Agência.

2. Empresa de Pesquisa Energética - EPE
•	 Planejamento e estudos: No primeiro trimestre de 2026, a EPE 
disponibilizou e atualizou ferramentas e estudos estratégicos para o setor de 
óleo e gás, com destaque para o Dashboard do Plano Indicativo de Oleodutos 
– PIO 2025. A Empresa também publicou boletins, notas técnicas e fact sheets 
sobre combustíveis, transição energética justa, hidrogênio e financiamento da 
inovação, reforçando o suporte técnico ao planejamento energético de médio e 
longo prazos.
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3. Ministério de Minas e Energia - MME
•	 Agenda regulatória e políticas públicas: O MME avançou na implementação 
do Programa Combustível do Futuro e na agenda de transição energética 
justa, incluindo a abertura da Consulta Pública no. 214/2026 relativa ao 
Plano Decenal de Expansão de Energia – PDE 2035 e da Consulta Pública 
no. 215/2026, relativa ao Plano Nacional de Energia – PNE 2055, que se 
encerraram em 30.3.2026.

O Ministério também adotou medidas excepcionais para monitoramento 
do abastecimento de combustíveis e para a operacionalização da 
subvenção temporária ao diesel rodoviário.

4. Governo Federal
•	 Subvenção ao diesel: MP institui subsídio temporário e atos regulamentares 
definem critérios de operacionalização A Medida Provisória nº 1.340, de 12 de 
março de 2026, autorizou a concessão de subvenção econômica temporária 
à comercialização de óleo diesel de uso rodoviário, fixando o valor do subsídio 
em R$ 0,32 por litro, com vigência até 31 de dezembro de 2026. A política 
foi regulamentada, entre outros atos, pelos Decretos nº 12.878/2026 e nº 
12.883/2026, que disciplinaram a operacionalização da subvenção, incluindo 
a definição de períodos de vigência, os critérios para formação do Preço 
de Referência (PR) e a diferenciação metodológica conforme a origem do 
combustível, distinguindo o diesel produzido a partir de petróleo nacional 
daquele oriundo de petróleo importado. Os decretos também estabeleceram 
a relação entre o Preço de Referência (PR) e o Preço de Comercialização (PC), 
cujo cumprimento constitui condição para o recebimento da subvenção pelos 
agentes econômicos habilitados.
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•	 Datacenters: projeto institui regime especial de tributação (Redata). 
O PL 278/2026 institui o Regime Especial de Tributação para Serviços de 
Datacenter (Redata), suspendendo tributos federais na aquisição de bens e 
equipamentos de TI destinados ao ativo imobilizado de empresas habilitadas. 
Para fruição dos benefícios, o texto exige, entre outras contrapartidas, o 
atendimento integral da demanda elétrica por contratos de suprimento 
ou autoprodução a partir de “fontes limpas ou renováveis”, conforme 
regulamento, além de metas de eficiência hídrica e investimento em PD&I.  
Há emendas propondo ampliar o conceito de fonte elegível para incluir fontes 
“limpas ou de baixa emissão”, com menção expressa a gás natural, biometano 
e energia nuclear, tema que segue em debate no Congresso.

•	 Gás do Povo: nova lei amplia programa e institui soluções de cozimento 
limpo para famílias rurais. Foi sancionada a Lei nº 15.348, de 13 de fevereiro 
de 2026, resultante da conversão da Medida Provisória nº 1.313/2025, 
que amplia o escopo do Programa Gás do Povo ao criar nova modalidade 
de acesso voltada a famílias residentes em áreas rurais. A norma prevê a 
instalação de biodigestores e outros sistemas de baixa emissão de carbono 
para o cozimento de alimentos, destinada a famílias inscritas no Cadastro 
Único (CadÚnico) com renda familiar mensal per capita igual ou inferior a meio 
salário mínimo, no âmbito do Programa Nacional de Acesso ao Cozimento 
Limpo. O texto autoriza a inclusão de cozinhas solidárias e comunitárias, prevê 
capacitação para uso e manutenção dos equipamentos e admite o uso de 
recursos federais, de entes subnacionais e de obrigações de investimento em 
PD&I de empresas do setor de petróleo e gás, além de valores oriundos de 
multas e termos de ajuste de conduta ambientais, conforme regulamentação 
específica.
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5. Consultas Públicas em andamento

Órgão Consulta No. InformaçõesAssunto

ANP 03/2026 Período: 5.3.26 a 3.4.26

Subsídios para a 2ª Fase do Plano de Ação do 
Ciclo Regulatório 2026 2030, com foco na 
metodologia e valoração da Base Regulatória de 
Ativos (BRA) e nos Planos de Investimentos das 
transportadoras NTS, TAG, TBG, GOM e TSB.

ANP 01/2026

Período: 19.2.26 a 6.4.26

Audiência Pública: 
16.4.26, às 14hs

Revisar a Resolução ANP nº 785/2019, 
disciplinando os procedimentos aplicáveis à 
cessão de contratos de exploração e produção 
de petróleo e gás natural.
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